
  

PARECER Nº                , DE 2014 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Lei do Senado nº 239, de 2012, de autoria 

parlamentar, que “altera a Lei nº 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia e dá outras providências, para dispor 

sobre a reserva de vagas para estudantes carentes 

oriundos da educação básica pública”. 

RELATOR: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Vem a exame o Projeto de Lei do Senado nº 239, de 2012, de 

autoria do Senador Cícero Lucena, que “altera a Lei nº 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia e dá outras providências, para dispor sobre a reserva de vagas 

para estudantes carentes oriundos da educação básica pública. 

Pelos seus termos, a proposição pretende alterar o art. 8º da 

Lei referida na ementa, de forma a determinar uma reserva mínima de 

cinqüenta por cento das vagas em Instituto Federal a estudantes que não 

possam pagar por sua formação, oriundos da educação básica pública. 

Na justificação da proposição o autor assenta a preocupação 

com os estudantes carentes, egressos da educação básica pública, buscando 

incrementar as chances de essa população discente ingressar no mercado de 

trabalho. 
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A proposição não recebeu emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Mesmo considerados os elevados e nobres objetivos da 

proposição, temos para nós prejudicada a sua análise por esta Casa em face 

da aprovação, promulgação e publicação recentes da Lei nº 12.711, de 29 

de agosto de 2012. Essa Lei “dispõe sobre o ingresso nas universidades 

federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá 

outras providências”. 

O art. 1º da Lei referida estabelece uma reserva mínima de 

50% (cinqüenta por cento) das vagas em instituições federais de ensino 

superior vinculadas ao Ministério da Educação, em cada concurso seletivo, 

para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em 

escolas públicas. 

Em face da plena identidade material entre a prescrição da Lei 

vigente e da proposição em análise, temos para nós que são atraídos os 

efeitos da prejudicialidade, conforme assentados no art. 334, II, do 

Regimento Interno desta Casa, em razão de ter havido prejulgamento do 

tema, pelo Plenário, em outra deliberação.  

III – VOTO 

Somos, por conta disso, pelo arquivamento do Projeto de Lei 

do Senado nº 239, de 2012, por prejudicialidade. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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